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APRESENTAÇÃO 

 

O Estado de Mato Grosso abriga, em seu território, 42.538 pessoas indígenas, distribuídas 

entre quarenta e quatro etnias (IBGE, 2010), que lhe conferem características de um Estado 

pluricultural e multilinguístico. Essas etnias, há muito tempo, lutam pela implementação de 

programas educacionais específicos, diferenciados e voltados para o seu cotidiano, dentre 

eles, a qualificação e habilitação em nível superior dos professores que trabalham nas escolas 

das aldeias. 

Sensível a essas demandas e incentivado por Universidades e por entidades da 

sociedade civil, o Governo do Estado, por meio do Decreto Nº 1.842, de 21 de novembro de 

1997, criou uma comissão interinstitucional e paritária, composta por representantes das 

sociedades indígenas e de órgãos públicos estaduais e federais, com o objetivo de elaborar um 

anteprojeto de cursos de licenciaturas para a formação de professores indígenas. 

Assim, numa primeira etapa dos trabalhos, a comissão aceitou o desafio de elaborar uma 

proposta preliminar que, uma vez concluída, foi distribuída entre professores, lideranças 

indígenas e representantes do Conselho de Educação Escolar Indígena, bem como, entre 

dezenas de instituições públicas e educacionais do estado e do país, para apreciação e 

complementações. 

Numa segunda etapa, a comissão passou a analisar as proposições recebidas das 

comunidades indígenas, das instituições e de pessoas interessadas, e buscou definir os 

contornos finais do projeto. Nesse processo, contou com a participação de consultores 

vinculados a diferentes instituições e com o apoio político e institucional de organismos 

governamentais e não-governamentais de âmbito regional, nacional e internacional. 

Fruto do esforço coletivo de inúmeras pessoas, instituições e comunidades indígenas 

que acreditaram e acreditam na possibilidade de se construir novos caminhos para a educação 

escolar, é que nasceu a proposta de cursos de Licenciaturas Específicas para a Formação de 

professores indígenas, inicialmente, conhecido como 3º Grau Indígena. Devido a algumas 

mudanças, atualmente denomina-se Diretoria de Gestão de Educação Indígena. Hoje encontra-se 

com três turmas concluídas e com a quarta em fase de conclusão, tornando-se uma referência 

nacional. 

A criação dessa Diretoria de Gestão de Educação Indígena vem, a cada dia 

contribuindo para a consolidação definitiva da UNEMAT como uma IES que prima pela 

formação acadêmica dos povos indígenas em todo o estado brasileiro. 
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Nunca é demais ressaltar que essa conquista é resultado de um árduo trabalho 

coletivo das instituições parceiras com o movimento dos professores indígenas, 

possibilitando, assim, o funcionamento d esse projeto com quatro cursos de 

licenciatura. Vale destacar, ainda, que esses cursos têm como princípio a busca pela 

afirmação das identidades étnicas, dos processos próprios de ensino-aprendizagem e 

da luta por uma educação de qualidade que atenda aos anseios dos povos indígenas. 
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PARTE I 

 

DIRETORIA DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA 
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1 POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR DA UNEMAT PARA OS POVOS 

INDÍGENAS 

 

A Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) tem, ao longo do 

tempo, contribuído para o fortalecimento da educação escolar indígena específica e 

diferenciada no Estado de Mato Grosso e, por consequência, em nível nacional. Para 

tal, tem adotado práticas e ações visando a oferta de Educação Superior para povos 

indígenas. 

Nesse sentido, a execução de cursos de formação com currículos específicos e 

diferenciados tem sido uma das ações da UNEMAT no campo da Educação Superior 

Indígena. A partir do ano 2000, a universidade iniciou a execução do Projeto de 

Formação de Professores Indígenas – 3° Grau Indígena, após ter participado das 

discussões estabelecidas para sua concepção, com representação na então Comissão 

Interinstitucional e Paritária designada para este fim no ano de 1997. 

Atualmente são oferecidos três cursos de Licenciaturas: Línguas, Artes e 

Literaturas; Ciências Matemáticas e da Natureza; e Ciências Sociais. Quanto à 

metodologia, os cursos obedecem a um regime especial e são desenvolvidos de 

forma intensa e presencial nos períodos de férias e recessos escolares, com atividades 

cooperadas entre docentes e cursistas nos períodos em que estes estão ministrando 

aulas nas escolas indígenas. Durante as etapas intermediárias, os estudantes 

desenvolvem atividades de Estágio nas escolas de suas aldeias, acompanhadas por 

professores da instituição, aproximando ainda mais o projeto da realidade vivida em 

cada comunidade indígena, contribuindo dessa forma para a consolidação de uma 

educação escolar específica e diferenciada, que atenda aos anseios de cada povo. O 

currículo é flexível e definido com ampla participação dos estudantes e demais 

envolvidos no contexto, partindo de pressupostos, como a afirmação da identidade 

étnica e valorização dos costumes, língua e tradições de cada povo. Propõe-se, também, 

a buscar respostas para os problemas e expectativas das comunidades, assim como 

compreender os processos históricos em que as comunidades indígenas e outras 

formas de sociedade estão mergulhadas. Para isso, aponta-se para o estudo e 

utilização das línguas indígenas no trabalho docente e o debate sobre os projetos de 

vida e de futuro de cada povo. 

A UNEMAT, ao longo desta trajetória, tem participado, por meio de seus 

representantes, dos principais eventos (seminários, conferências, cursos, entre outros) 
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sobre educação escolar indígena, realizados em nível nacional. 

A continuidade da formação dos egressos tem composto a pauta acadêmica. 

No período compreendido entre 2002 e 2004 a UNEMAT ofertou uma especialização 

Lato Sensu em Educação Escolar Indígena, que contou com a participação de 

interessados de diferentes instituições que atuam na questão indígena, além de 

professores indígenas já graduados. No período de janeiro de 2009 a janeiro de 2010, 

tivemos mais uma turma do referido curso para a qual foram ofertadas 60 vagas para 

professores indígenas egressos da UNEMAT e de outras IES, conferindo o título de 

especialista a 55 professores indígenas. 

Numa parceria com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), a UNEMAT 

possibilitou, no vestibular 2006/2, a oferta de cinco vagas adicionais no curso de 

Bacharelado em Enfermagem, ministrado no campus de Cáceres, para indígenas que 

interessados em atuar na área da saúde em suas comunidades. Como resultado dessa 

parceria, os estudantes recebiam bolsa mensal para auxílio no custeio de suas 

despesas no período em que estavam realizando o curso. 

Dessa forma, entende-se que não basta apenas possibilitar o acesso aos povos 

indígenas ao Ensino Superior, mas também, garantir a permanência ao longo do curso 

e, o mais importante, que o referido curso venha a atender as reais necessidades da 

comunidade indígena a qual o estudante pertence. Tal postura objetiva permitir que a 

formação ofertada ao estudante indígena, além de trazer benefício a si próprio, possa 

oportunizar o provimento de benefícios a sua sociedade, mediante sua própria 

expectativa. 

 

2  PRINCÍPIOS CURRICULARES 

O currículo dos cursos, entendido aqui como o projeto que preside as 

atividades educativas, explicita suas intenções e proporciona orientações para o 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem (SEDUC, 1995), expressa-se 

pelo conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que serão 

selecionados, organizados, debatidos e apreendidos pelos participantes dessa 

comunidade educativa especial (cursistas, docentes, assessores, coordenadores). 

Por se tratar de uma construção social e culturalmente situada e, por envolver 

sujeitos históricos com diferentes pedagogias e formas de organização, a práxis 

curricular deverá revelar o seu compromisso com esses sujeitos e com as suas 

histórias, sociedades e culturas (SMED, 1996).  

Portanto, os cursos, como ademais todo o processo educacional escolar não é 
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entendido como um espaço homogêneo de mera reprodução ou de plena liberdade e 

criação humana. Como parte de um processo aberto e flexível, traz em seu interior 

tensões e conflitos de ordem étnica, política, linguística, entre outras, que expressam a 

dinâmica da interculturalidade (Monte, 1996). 

É necessário, pois, que sejam apontados os princípios que orientarão os seus 

conteúdos e mediarão o processo de construção coletiva dos cursos. Dentre eles, 

destacamos: 

 

2.1 Princípio que define os objetivos dos cursos 

É o princípio curricular presente em todos os núcleos de estudos e nas 

disciplinas dos cursos que reafirma o seu principal objetivo, qual seja, formar 

profissionais indígenas. Para tanto, os conteúdos curriculares devem contemplar três 

dimensões complementares: 

a) a dimensão cultural - que considera a realidade específica (território, língua, 

valores e etno-conhecimentos) dos cursistas e de seu povo; 

b) a dimensão epistemológica - que trata do desenvolvimento do pensamento 

científico e se funda nos saberes das diferentes ciências que integram o currículo 

específico de cada curso (UFMT/IE, 1994); 

c) a dimensão pedagógica - que diz respeito à capacitação do profissional 

indígena para desenvolver as atividades inerentes à sua formação. 

 

2.2 Princípios que definem a abordagem dos temas 

d) A diversidade, entendida aqui como o respeito para com os diferentes povos, 

línguas e culturas, e também como a postura dialógica para com as diferentes formas 

de ver o mundo e de compreender as ações humanas. Nas palavras de Rigoberta 

Menchú Tum (1997), Prêmio Nobel da Paz, isso significa que: 

 

Esta nova forma de relação... deve sustentar-se no reconhecimento e 

respeito dos direitos de todos os povos; no reconhecimento da 

multiculturalidade mundial e nacional, de maneira que contribua para a 

construção de nações pluriétnicas, multiculturais e plurilíngues. Estas 

relações interculturais podem contribuir para a convivência pacífica entre os 

povos e culturas com igualdade e justiça, e como aporte para a paz, a 

cooperação e a solidariedade que devem reger as relações entre os Estados 

e os povos. Devem contribuir para criar as condições que propiciem a 

auto-estima e autovalorização cultural dos povos indígenas e não-

indígenas. Contribuir para que o otimismo e a esperança consigam se 

sobrepor à perda de valores, ao pessimismo, à desconfiança e à 

desesperança que predominam no mundo de hoje e que golpeiam com 

especial dureza ao povos do nosso continente. 
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e) A historicidade, entendida como a compreensão de que o processo de 

produção e circulação de conhecimentos se desenvolve em contextos históricos e 

culturais concretos, portanto, estão sujeitos a múltiplas determinações (UFMT/IE, 

1993). 

f) A (re) construção e a transformação, tidas aqui como uma postura crítica 

frente aos conhecimentos considerados "prontos e acabados" e como uma atitude de 

busca permanente de novos conhecimentos. Tal dinâmica supõe momentos de 

sistematização das etapas já realizadas e o planejamento dos períodos sequenciais, 

tornando o currículo flexível, dinâmico e criativo. 

 

2.3 Princípios que definem a metodologia 

Esses princípios são entendidos aqui como a decisão metodológica de 

desenvolver o processo de formação com base nas experiências individuais e coletivas 

dos estudantes. 

2.3.1 A leitura crítica da realidade, base de identificação do profissional 

indígena, da sua atividade e da sua prática política. É desse princípio que resulta a 

construção da identidade do profissional indígena, sujeito que atuará com a sua 

comunidade e o seu povo na construção coletiva do seu projeto societário. 

2.3.2 O tratamento integrado dos conteúdos, entendido como a formação de 

um aporte científico e metodológico que possibilite o trabalho globalizado e 

construa a polivalência, requisito fundamental no trato dos diferentes conteúdos 

(UFMT/IE, 1994). 

2.3.3 O exercício investigatório, enquanto postura pedagógica e processo de 

construção coletiva e interdisciplinar de conhecimentos é aqui entendido como a 

forma privilegiada de reflexão sobre a prática docente. Nessa acepção, deixa de ser 

apenas um exercício acadêmico, mas se arraiga no cotidiano das escolas e das 

comunidades. Teoria e prática estarão integradas ao longo de todo o período de 

formação estimulando a construção interdisciplinar, reconhecendo a autonomia 

relativa das disciplinas e favorecendo o diálogo entre as diferentes ciências. 

 

3  ESTRUTURAS CURRICULARES DOS CURSOS 

 

A estruturação de um currículo diferenciado para os cursos é fundamental no 

processo de construção e reconstrução da educação escolar indígena. Deve ser 

estabelecida a partir do "repertório nacional" (EBI/Equador, 1997) e dos "processos 
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pedagógicos próprios" (Diretrizes/MEC, 1993) dos cursistas e das suas comunidades 

educativas, abrindo-se progressivamente para o aprofundamento de outros 

conhecimentos de caráter geral e de caráter específico, assim como de habilidades e 

atitudes próprias do exercício docente. 

A incorporação nos cursos dos "conhecimentos étnicos" e das "pedagogias 

próprias" garantirá a vivência da interculturalidade e permitirá reordenar e reinterpretar 

as metodologias e conhecimentos de cada curso à luz do contexto em que este se situa 

(RCNEI/MEC, 1998). 

Portanto, as opções curriculares devem expressar um "acordo intercultural” que 

definem quais serão os conhecimentos de caráter geral e específico de cada núcleo de 

estudo e as estratégias mais adequadas para obter os melhores resultados na 

aprendizagem. Tal acordo será construído e reconstruído em cada uma das etapas de 

planejamento, execução e avaliação curricular. Isso fará com que o cursista estabeleça 

“novas relações com o conhecimento, o que significa, também, novos conflitos, novas 

rupturas e uma grande capacidade de entender a nova realidade sócio-cultural e se 

mover nela, sem abrir mão da própria identidade linguística, cultural e social” 

(CAMARGO & ALBUQUERQUE, 1998). 

A exemplo do que ocorre nos demais projetos de formação de professores em 

Mato Grosso, os cursos seguirão um calendário específico, visando favorecer a 

formação em serviço. 

 

4  TEMAS TRANSVERSAIS 

A adoção de temas transversais no desenvolvimento do currículo dos cursos 

expressa uma abordagem didático-metodológica que busca estabelecer uma 

permanente relação entre os conhecimentos teóricos e sistematizados e os assuntos 

relevantes do cotidiano de cada sociedade indígena. 

São temas abrangentes, desenvolvidos de forma integrada ao longo de todo o 

curso, que ensejam reflexões e ações individuais e coletivas em busca de tratamento 

adequado às questões que se apresentam em cada comunidade. 

Muitos assuntos relevantes para o convívio intra e inter-societário poderão ser 

eleitos como temas transversais nos cursos para indígenas. A escolha de temas como 

Pluralidade Étnica e Cultural; Sociedades e Meio Ambiente; Lutas, Direitos e 

Organização Indígena e Educação para a Saúde tem por base as indicações 

apresentadas pelos representantes indígenas na Comissão de elaboração e as 

proposições expressas no RCNEI e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 
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1998). 

Sem pretender esgotar os assuntos, uma vez que em cada etapa de 

planejamento e preparação eles serão obrigatoriamente retomados, apresentamos a 

seguir alguns indicadores constitutivos de cada um dos temas propostos. 

 

4.1 Pluralidade Étnica e Cultural 

Pluralidade Cultural “diz respeito ao conhecimento e à valorização das 

características étnicas e culturais dos diferentes grupos sociais que convivem no 

território nacional”; à explicitação, ao reconhecimento e à afirmação da diversidade 

como traço fundamental na construção das relações sociais e interpessoais (PCN:121). 

Tal abordagem terá por base a reflexão sobre os fundamentos étnicos; sobre os 

preceitos jurídicos; sobre os conhecimentos da História, Geografia, Antropologia, 

Linguística, Sociologia e Psicologia; sobre os estudos populacionais, as formas de 

participação e organização indígena, dentre outros aspectos. 

Em suma, tem como perspectiva a superação da discriminação, da intolerância 

e da opressão em que vivem os povos, e a constante luta para construir sociedades 

solidárias, pacíficas, justas e igualitárias em suas diferenças. 

 

4.2 Sociedades e Meio Ambiente 

O meio ambiente é entendido aqui como o patrimônio básico para o 

desenvolvimento da vida e das sociedades humanas. Portanto, deve ser considerado em 

seus aspectos físicos e biológicos, mas, principalmente, nas formas de “interação do ser 

humano com a natureza, por meio de suas relações sociais, do trabalho, da ciência, da 

arte e da tecnologia” (PCN,169). Sob tal perspectiva, uma das primeiras constatações 

será a da existência de uma “crise ambiental” que muito se confunde com a “crise do 

modelo hegemônico atual”, dos seus valores, das suas prioridades, do seu projeto 

societário. 

Dentre o vasto leque de assuntos a serem tratados sobre esse tema, podem-se 

destacar: a utilização e conservação dos recursos naturais disponíveis (água, madeira, 

petróleo, minérios, parques, reservas etc.); o modelo de exploração (extrativismo, 

monocultura, política energética, manejo, controle de ‘pragas’ etc.); a degradação 

ambiental (urbanização, saneamento, injustiça social, miséria, queimadas, poluição, 

turismo predatório, etc.); a qualidade de vida como resultado das relações sócio-

econômicas-culturais locais, regionais e mundiais. 

O tema Sociedades e Meio Ambiente, por exemplo, poderá suscitar estudos, 
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debates e ações em todas as áreas e ao longo de todo curso, quer pela análise da 

realidade ambiental geral e específica em que vivem os cursistas, quer pela pesquisa, 

crítica e divulgação de informações sobre o tema. 

 

4.3 Lutas, Direitos e Organização Indígena 

Este tema transversal trata do conhecimento, reconhecimento e contextualização 

das lutas pelos direitos indígenas enquanto temática específica e no marco mais 

abrangente dos direitos humanos em geral. 

Diz respeito, portanto, às principais estratégias adotadas pelas sociedades 

indígenas e por suas organizações de base, como também por organizações não-

indígenas, para assegurar nos textos legais e na realidade cotidiana, os seus direitos 

como cidadãos e como povos. 

Trata, portanto, da reafirmação das formas de organização e de luta 

consagradas em cada cultura, da ampliação das alianças e da análise histórica dos 

principais movimentos pela liberdade e autonomia dos povos do Brasil e da Ameríndia. 

Enquanto tema que perpassa todo o curso, poderá provocar debates sobre 

assuntos como: diversidade étnica/cultural e cidadania; direitos, autonomia e 

autodeterminação das sociedades indígenas; adequações e especificidades das 

políticas públicas; reconhecimento das formas culturais de manifestação, chefia e 

representação; a luta pela defesa, conservação e ampliação dos territórios, dentre outros. 

 

4.4 Educação para a Saúde 

Ao destacar o tema da educação para a saúde, pretende-se discutir 

conhecimentos, atitudes, aptidões, comportamentos e práticas pessoais e grupais que 

possam ser aplicados e compartilhados entre as comunidades educativas e as sociedades 

indígenas em geral. 

Não se trata, portanto, de centrar a atenção apenas em informações sobre as 

formas de infecção, sintomas, ciclos e tratamento de doenças emergentes (como a 

Aids, o alcoolismo e outras drogas), mas de dirigir o enfoque para a proteção, 

conservação e recuperação da saúde. 

Enquanto tema transversal, a educação para a saúde poderá trabalhar sob 

diferentes enfoques: centrando-se no indivíduo, na família, na comunidade e até 

mesmo nas relações entre classes, nações e continentes, destacando em seu âmbito a 

responsabilidade pessoal do autoconhecimento para autocuidados, os aspectos 

biopsicossociais e a saúde enquanto direito de cidadania. 
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Nesse contexto, assuntos relacionadas com a sexualidade, com a qualidade de 

vida, violência, stress, trabalho, alimentação, higiene e lazer, dentre tantos outros que 

permeiam o cotidiano indígena darão materialidade ao tema. 

 

5  PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

A avaliação da Diretoria de Gestão e Educação Indígena e dos seus 

respectivos projetos e cursos é vista como uma ação fundamental da atual política de 

educação escolar. 

Trata-se da oportunidade de tomar decisões sobre os encaminhamentos dos 

trabalhos, tendo em vista a construção do projeto político e pedagógico de cada 

comunidade indígena. 

No que diz respeito aos cursos, tal estratégia não é diferente. A avaliação 

permanente e continuada é condição fundamental para a tomada de decisões ao 

longo do processo de desenvolvimento curricular e constitui-se parte integrante dessa 

atividade. 

A avaliação não deverá ser entendida como um objeto de tensões e de 

inseguranças, mas como um processo contínuo, em que todos envolvidos, em todas 

as atividades, são avaliados (não apenas os cursistas e o resultado de seus trabalhos, 

mas também os docentes dos cursos, as etapas dos cursos, o projeto de formação, 

etc.). A avaliação será  uma oportunidade de observar e avaliar os avanços e as 

limitações no decorrer do curso, possibilitando, assim, definir as ações mais adequadas 

para alcançar os objetivos propostos. Para tanto, o processo de avaliação deve estender-

se a três níveis de ação: 

 

5.1 Avaliação dos cursos no âmbito da Diretoria 

Essa avaliação deverá ser assumida pelas instituições proponentes e executoras 

dos cursos, por meio de suas respectivas coordenações e assessorias e por representação 

externa à Diretoria. Deverá levar em conta, por um lado, a contribuição dos cursos na 

consecução dos objetivos da Diretoria e, por outro, os avanços obtidos na construção 

da "escola indígena", entendida aqui como o projeto de educação escolar do interesse 

de cada comunidade específica. 

Concretamente, a avaliação deverá expressar o grau de realização da política 

de formação, manifestada em indicadores tais como: democratização de acesso e 

percurso dos alunos indígenas em escolas específicas e diferenciadas; participação e 

envolvimento das comunidades no processo escolar; consolidação das parcerias 
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entre o poder público e as organizações indígenas e não-governamentais, dentre 

outros. 

 

5.2 Avaliação dos cursos no âmbito da escola 

Tem por finalidade avaliar o impacto dos cursos de Formação no cotidiano 

das comunidades indígenas. Será desenvolvida, especialmente, ao longo dos períodos 

de atividade docente do cursista, que se estendem entre uma etapa intensiva de formação 

e outra. 

A estreita vinculação entre os cursos de formação e as comunidades indígenas 

sugere a necessidade de que as universidades e demais instituições parceiras e 

participantes das atividades desenvolvidas pela Diretoria implementem projetos 

específicos de pesquisas e assessoramentos nas aldeias. 

 

5.3 Avaliação dos cursistas no âmbito do curso 

A avaliação, neste âmbito, tem sentido de investigação e dinamização do 

processo de construção do conhecimento. Consiste na reflexão permanente dos 

professores e cursistas sobre a sua ação docente individual e coletiva, visando criar 

no curso uma dinâmica de formação de qualidade crescente. Tal dinâmica funda-se 

na indissociável relação teoria/prática manifesta em três perspectivas de avaliação: 

a) do processo de discussão acerca das possibilidades e limites da educação 

escolar indígena no contexto histórico, político, econômico e cultural atual; 

b) do processo de aprofundamento acerca de conhecimentos teóricos e 

metodológicos inerentes aos cursos e do nível para o qual a sua formação se dirige; 

c) da capacidade de organizar o seu trabalho docente e de dinamizar o 

currículo da escola indígena em geral e nas séries de sua atuação específica em 

particular (UFMT/IE, 1994). 

Portanto, longe de tratar-se de rotineiros momentos de aferição do 

aprendizado por meio de provas e exames, a avaliação assume as características de 

um processo global e dialógico em que todos os envolvidos (docentes, cursistas, 

alunos, conselhos, assessores, coordenadores) constituem uma comunidade educativa 

que exercita a crítica e a autocrítica e busca avaliar a totalidade do processo em 

andamento (EBI-Equador, 1996). Essa atitude deverá perpassar todas as fases de 

desenvolvimento dos cursos. 

Os resultados dos três níveis de avaliação (da faculdade, dos cursos e dos 

cursistas) serão expressos por indicadores qualitativos e possibilitará uma avaliação 
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diagnóstica, processual e final de cada um. 

É importante destacar que o processo de avaliação deverá ser realizado tanto 

pelos segmentos envolvidos diretamente com os cursos (universidades, poder 

público, equipe coordenadora, docentes, cursistas, etc.), quanto por avaliadores 

externos.  

Por se tratar de uma iniciativa original, de grande envergadura e que, de certa 

forma, balizará novas ações similares no Brasil e na América Latina, o 

acompanhamento de avaliadores externos torna-se fundamental e imprescindível. 

Sendo assim, nas principais etapas de execução dos cursos, (fase inicial, meio 

terno e conclusão) a Diretoria contará com a presença e participação de avaliadores 

externos destacados entre especialistas das áreas que compõem os cursos. 

 

6  FORMAÇÃO DOS DOCENTES QUE ATUARÃO NOS CURSOS 

 Uma Diretoria com a amplitude e as características aqui apresentadas, além de 

recursos financeiros e esforços coletivos para a sua formulação, demanda uma ampla 

rede de profissionais especializados para a sua implementação. 

Seria equivocado esperar que apenas com recursos financeiros disponíveis e 

decisão política-institucional estaríamos assegurando a realização de cursos com a 

qualidade e a especificidade desejada. Além desses ingredientes, (por certo, 

indispensáveis), faz-se mister compor uma ampla equipe, um seleto quadro de 

docentes das diversas áreas, que os encampem e desenvolvam, tendo-os como 

atividades prioritárias do seu trabalho profissional. 

Dadas às especificidades dos cursos é preciso também que esses profissionais 

estejam dispostos a compartilhar suas experiências, reorientar suas práticas, enfim, 

adequar o seu fazer pedagógico para atender a uma “clientela” especial, qual seja, 

profissionais indígenas de diferentes etnias. 

Portanto, para além de um simples confrontamento entre o quadro docente 

existente na Universidade executora e o quadro necessário para a realização dos 

cursos, será preciso ampliar o arco das alianças e cooperações institucionais de forma 

a compor um “cadastro de parceiros” disponíveis, interessados e sintonizados com a 

temática em foco. Esses profissionais e respectivas instituições cooperaram na 

elaboração do projeto inicial e participaram do processo de formação dos docentes que 

atuam nos cursos. 

A formação dos profissionais que atuam como docentes nos cursos ocorre 

sempre antes do início de cada período de atividades presenciais e intensivas e é 
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denominada “etapa de planejamento e formação”. Dela participam, além da equipe 

coordenadora dos cursos, todos os docentes e assessores que atuarão naquele 

semestre letivo. Tem duração média de uma semana (40 horas) e visa debater e 

planejar os conteúdos e as estratégias a serem adotadas naquele período letivo. 

A coordenação da Diretoria acompanha permanentemente as atividades 

programadas para as etapas intensivas, os estágios supervisionados e os estudos 

cooperados, garantindo, assim, o cumprimento das diretrizes gerais. 

Portanto, a etapa de planejamento e formação é parte fundamental do 

processo de formação quer por responder às demandas inerentes a cada período letivo, 

quer por formar e disponibilizar em nossas instituições um quadro de docentes e 

assessores especializados em educação escolar indígena. 

 

7  INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL 

7.1 Instalações físicas da sede administrativa 

A sede administrativa da Diretoria encontra-se instalada no campus 

universitário da UNEMAT de Barra do Bugres, ocupando uma área com cerca de 64 

m
2
, além de um cômodo com tamanho aproximado de 06 m

2 
utilizado como 

almoxarifado. 

O setor financeiro da Diretoria ocupa um espaço próprio, ou seja, todo o trabalho 

financeiro da Diretoria é desenvolvido pela equipe financeira do Campus que está ligada 

diretamente à coordenação do Campus Universitário Deputado Estadual Renè Barbour. 

A secretaria acadêmica, em função das especificidades da clientela atendida, 

ocupa um espaço físico próprio, contudo, mantendo vínculo com a Divisão Acadêmica 

do campus. Nela encontra-se arquivada toda a documentação pessoal e escolar dos 

estudantes da Diretoria, a documentação dos professores que atuam nos cursos, além da 

documentação administrativa e pedagógica dos cursos. É equipada com 03 (três) 

computadores e 01 (um) impressora laser com scanner.  

Quanto aos demais equipamentos necessários para a execução das atividades da 

Diretoria, são utilizados os do Campus, tais como data shows, impressoras, carro, 

aparelhos de som, caixas de som, TV, computadores, entre outros. 

Na sala destinada à Diretoria, encontram-se os trabalhos produzidos pelos 

estudantes e os materiais produzidos durante a s  e t a p a s  i n t e n s i v a s  e  a s  

e t a p a s  i n t e r m e d i á r i a s .  
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7.1.1 Equipe administrativa e pedagógica  

Atuam constantemente na sede administrativa da Diretoria 01 (um) Diretor, 02 

(duas) coordenadoras pedagógicas e 01 (um) assistente de administração. 

 

7.2 Instalações físicas do campus  

 

Durante as etapas de estudos presenciais, as aulas são ministradas no campus de 

Barra do Bugres, ocasião em que as instalações do campus são utilizadas pelos 

estudantes e coordenação pedagógica. Dentre as instalações do campus utilizadas 

estão: salas de aulas; salas auxiliares para acomodação de equipamentos e materiais 

pedagógicos, utilizados no decorrer da etapa; anfiteatro com cerca de 250 m
2 

e 

capacidade para cerca 300 (trezentas) pessoas, utilizado para plenárias, apresentações 

culturais, seminários e demais atividades que envolvam toda a comunidade 

acadêmica dos cursos. 

O campus também disponibiliza equipamentos como microscópios, projetores 

multimídia (Data show), computadores, entre outros materiais a serem utilizados no 

decorrer das aulas. 

 

7.2.1 Laboratórios 

São disponibilizados à Diretoria: 

03 (três) laboratórios de informática de 50 m
2
, que somam 55 (cinquenta e cinco) 

computadores, com acesso à internet em praticamente todos, e impressora 

compartilhada; 

01 (um) laboratório experimental de Física com 90 m
2
; 

01 (um) laboratório experimental de Química com 50 m
2
. 

01 (um) laboratório experimental de Matemática com 50 m
2
. 

 

07.2.2 Salas auxiliares e serventias 

O campus ainda disponibiliza salas auxiliares para o desenvolvimento de 

atividades extras como exposições, reuniões, entre outras. Todas as instalações 

descritas anteriormente são equipadas com aparelhos condicionadores de ar. 

Para o desenvolvimento de atividades em grupo e atividades práticas, o campus 

dispõe de um amplo pátio, utilizado para a se fazer experimentos que devem ser 
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realizados ao ar livre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DEP. ESTADUAL RENE BARBOUR 

DIRETORIA DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA 

 
 

 

                           20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II 

 

CURSO DE LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA 
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8  O PERFIL DO PROFESSOR A SER FORMADO 

Segundo Brzezinski (1992), nos últimos trinta anos as instituições educacionais e a 

sociedade em geral idealizaram três perfis tipológicos principais para os professores. 

Na década de 1970, destacaram-se as proposições dirigidas à inserção dos educadores 

em seu meio social, a responsabilidade profissional, a associação de classe e a análise da 

realidade educacional. Portanto, o professor idealizado era crítico, participativo e propositivo. 

Um denunciante da “falência do ensino” e, ao mesmo tempo, um construtor de propostas para a 

nova Carta Magna. 

Nos anos 1980, as preocupações voltaram-se ao “fazer político-pedagógico”. Não 

bastavam leis e organização de classe, era preciso “formar o professor-educador” e, para 

tanto, reorganizar os cursos e assegurar-lhes qualidade. Só assim se alcançaria autonomia 

administrativa e acadêmica. O professor, portanto, deveria ser um educador competente e 

comprometido. 

Nas últimas décadas, as proposições encaminharam-se para a construção do que se 

convencionou chamar profissionalidade docente. Com isso,  

 

O educador, enquanto profissional do ensino, é aquele que: - tem a docência como 

base da sua identidade profissional; - domina o conhecimento específico de sua área, 

articulado ao conhecimento socialmente produzido, que lhe permite perceber as 

relações existentes entre as atividades educacionais e a totalidade das relações 

sociais, econômicas, políticas e culturais em que o processo educacional ocorre; - é 

capaz de atuar como agente de transformação da realidade em que se insere 
(BRZEZINSKI, 1992, Apud ANFOPE). 

 

Entendida como eixo de teorização privilegiado, a abordagem da profissionalidade 

docente abarca proposições no âmbito do conhecimento profissional, científico, técnico e 

pedagógico; identidade profissional; compromisso sócio-político; postura ética; 

reconhecimento social, etc. Nesta direção, definem-se como campo de atuação prioritária as 

unidades escolares (locus do fazer profissional) e como estratégias o fazer coletivo e a prática 

interinstitucional (parcerias). Assim, a construção do conhecimento profissional passa a 

contemplar conteúdos teóricos / práticos; individuais / coletivos; acadêmicos / cotidianos; inter 

/interinstitucionais. Isto é, os profissionais da educação são idealizados em sua formação 

curricular, em sua ação profissional docente e em sua inserção político-social e sindical 

(IE/UFMT, 1994). 

Nessa perspectiva, o professor idealizado deve apresentar o seguinte perfil tipológico: 

ser um profissional competente, comprometido, com postura ética, com reconhecimento 

social e com engajamento político. 

E as comunidades indígenas, como idealizam os seus professores? Como desejam que 
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se “formem” esses novos agentes educativos? 

Tal indagação permeia a maioria dos debates no âmbito dos cursos de formação de 

nível médio e se incorpora no cotidiano das comunidades indígenas. Trata-se, porém, de uma 

temática recente que envolve atores em construção e respostas nem sempre consensuais. 

Em um levantamento preliminar, realizado a partir de textos e depoimentos de 

professores e lideranças indígenas de Mato Grosso, (SECCHI, 1996) detectaram-se cinco 

expectativas principais que expressam perfis tipológicos bastante definidos. Em todos os 

casos, a instituição escolar e o professor indígena fundem-se em um único e idealizado ente 

que pode ser considerado "bom" ou "adequado" quando: 1. "conhece e ensina as coisas do 

branco"; 2. "ajuda a gente se virar no mundo"; 3. "ajuda a nos defender dos invasores"; 4. 

"prepara para competir no estudo e no emprego"; 5. "ajuda a reconstruir a nossa história". 

Percebe-se que essas tipologias expressam diferentes perspectivas entre si e em relação 

ao que a sociedade não-indígena idealiza para seus professores. Entretanto, todas sugerem um 

movimento no sentido de apropriar-se de novos conhecimentos advindos do contato e aplicá-los, 

ora individual, ora coletivamente, no seu meio social, econômico, político e cultural. 

Portanto, o professor é um agente dinamizador de conhecimentos indispensáveis para a 

rearticulação da vida societária. Não é, pois, uma figura associada a interesses alienígenas, 

mas passa a identificar-se como um protagonista da construção e da reconstrução cultural da 

comunidade em que atua (SECCHI, 1997). 

De forma sintética, podemos dizer que o professor a ser formado nos cursos de 

licenciatura deverá desenvolver capacidades e competências que o habilite a: 

- elaborar projetos de pesquisa e levantamento de informações sistematizadas em sua 

área de formação específica; 

- elaborar e utilizar materiais didáticos específicos para uso nas suas escolas; 

- definir, organizar e implementar propostas curriculares adequadas aos níveis de 

ensino e aos interesses das suas comunidades (GRUPIONNI, 1999). 

 

9 OBJETIVOS DOS CURSOS  

Os cursos de Licenciatura têm por objetivo geral a formação e a habilitação de 

professores indígenas para o exercício docente no ensino fundamental e em disciplinas 

específicas do ensino médio, conforme a área de terminalidade em que fizer opção. 

Os objetivos específicos dos cursos expressam uma dinâmica de formação de 

qualidade crescente, ancorada na permanente relação teoria-prática, manifesta em três níveis 

de competências: 

a) Compreensão do processo de educação escolar, dos seus limites e possibilidades, 
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como uma nova prática social e cultural que se expressa em novas relações econômicas, 

políticas, administrativas, psicossociais, linguísticas e pedagógicas; 

b) Domínio de conhecimentos autóctones e das ciências que integram o currículo dos 

cursos de Licenciatura e de sua adequada utilização na realidade sociocultural específica em 

que atua como professor; 

c) Capacidade de organização e dinamização do currículo escolar e de implementação 

de estratégias didático-pedagógicas consonantes com as demais práticas culturais utilizadas 

por uma sociedade ou por uma determinada comunidade. 

Esses objetivos serão traduzidos no currículo dos cursos como núcleos de estudos ou 

eixos temáticos e desenvolvidos nas disciplinas que os compõem. Tal prática fará com que o 

licenciando indígena articule a formação teórica de cada núcleo de estudo com outros 

conhecimentos, valores e habilidades disponíveis em sua realidade sociocultural. 

 

10   ESTRUTURA CURRICULAR DAS LICENCIATURAS 

Os cursos de Licenciatura são estruturados em duas etapas: uma de Formação Geral, 

com duração de 3 (três) anos e uma de Formação Específica, com duração de 2 (dois) anos. 

A etapa de Formação Geral compõe-se de dois núcleos curriculares que se articulam de 

forma a oportunizar aos cursistas a compreensão dos elementos construtivos da educação 

escolar indígena e os conhecimentos necessários para a prática docente nas diversas áreas do 

ensino fundamental. 

O primeiro terá como objeto a reflexão acerca dos processos pedagógicos que 

compõem a práxis escolar e os projetos societários que a orienta. Já o segundo enfocará o 

tratamento dos conteúdos das diversas áreas do conhecimento que integram o currículo escolar 

do ensino fundamental. 

Nessa etapa, então, serão trabalhados os conceitos e conteúdos necessários para a 

formação desse novo agente de produção e reprodução cultural denominado professor 

indígena. 

A etapa de Formação Específica será desenvolvida nos dois últimos anos do curso e 

terá como enfoque o aprofundamento nos conhecimentos necessários para a prática docente 

em disciplinas específicas do ensino médio, além do desenvolvimento de uma pesquisa na 

área da licenciatura em que fizer opção. Para tanto, os cursistas farão a opção por uma das três 

terminalidades – Licenciatura em Ciências Matemáticas e da Natureza; Licenciatura em 

Ciências Sociais ou Licenciatura em Línguas, Artes e Literaturas, e nela estudarão os 

conteúdos específicos e desenvolverão uma pesquisa que será apresentada como trabalho de 

conclusão de curso. 
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A exemplo do que ocorre nos demais projetos de formação de professores em Mato 

Grosso, os cursos de Licenciatura seguirão um calendário específico, composto por duas 

modalidades letivas. A primeira, de caráter presencial e trabalho intensivo, ocorrerá 

semestralmente, coincidindo com o período de férias e recessos escolar dos cursistas. A 

segunda, de atividades cooperadas, nos períodos intermediários entre uma etapa intensiva e 

outra, possibilitando aos cursistas conciliar suas atividades docentes nas escolas com as 

atividades do curso de formação (preparo de seminários, leituras, pesquisas solicitadas, etc.). 

Desse modo, a práxis docente e o processo de formação ocorrerão simultaneamente, 

num contínuo exercício de comunicação dialógica. 

Os cursos terão uma carga horária total de 4.025 horas, assim distribuídas: 

a) Estudos Presenciais (10 etapas intensivas): 2.055 horas; 

b) Estudos cooperados de ensino e pesquisa: 1.250 horas; e 

c) Estágios supervisionados: 720 horas; 

 

Uma vez concluídos, os cursos conferirão ao cursista o título de Licenciado numa das 

três áreas de terminalidade, a saber: 

a) Licenciatura Plena em Ciências Matemáticas e da Natureza; 

b) Licenciatura Plena em Ciências Sociais; e 

c) Licenciatura Plena em Línguas, Artes e Literaturas; 

 

Os cursos oferecerão vagas a professores indígenas do Estado de Mato Grosso que, 

por ocasião do processo de seleção, tiverem concluído o Ensino Médio. Tais cursos obedecerão a 

um regime seriado especial e serão desenvolvidos de forma intensiva e presencial nos períodos 

de férias e recessos escolares, e com atividades cooperadas entre docentes e cursistas nos 

períodos em que estes estiverem ministrando aulas nas escolas indígenas. 

 

11  TEMÁTICAS, ENFOQUES, EMENTÁRIOS E BIBLIOGRAFIA DAS 

LICENCIATURAS 

Cada semestre letivo dos cursos é composto por uma etapa letiva intensiva e uma de 

estudos cooperados, e terá uma temática central sobre a qual serão desenvolvidos os 

conteúdos curriculares das três licenciaturas. 

O primeiro ciclo de estudos constará de 6 (seis) etapas letivas de caráter intensivas e 

de 6 (seis) etapas de estudos cooperados, pesquisa e atividades docentes dos cursistas, 

desenvolvidas entre uma etapa intensiva e outra. 

Esse primeiro ciclo de estudos, conhecido como Etapa de Formação Geral, estará 
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oportunizando aos cursistas a compreensão dos elementos constitutivos da educação escolar 

indígena e os conhecimentos necessários para o exercício da prática docente no ensino 

fundamental. 

O segundo ciclo de estudo, conhecido como Etapa de Estudos Específicos, constará de 4 

(quatro) etapas intensivas e 4 (quatro) etapas de estudos cooperados de ensino e pesquisa. 

Estará centrado no aprofundamento dos conhecimentos necessários para a prática docente em 

disciplinas específicas do ensino médio e na definição, desenvolvimento e apresentação de 

uma pesquisa de final de curso. 

Para tanto, no final da sexta etapa letiva intensiva, os cursistas definirão a área de 

terminalidade (Licenciatura em Ciências Matemática e da Natureza; Licenciatura em Ciências 

Sociais; ou, Licenciatura em Línguas, Artes e Literaturas) a partir da qual cada um estará 

especializando e desenvolvendo a sua pesquisa e o seu trabalho final. No início do sétimo 

semestre letivo os cursistas, agora agrupados por áreas de terminalidade (licenciaturas), terão o 

acompanhamento dos docentes que os orientarão ao longo do desenvolvimento de todo o 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 

Cada uma das áreas de terminalidade decidirá, a partir do que foi trabalhado na etapa 

básica, sobre a sua estratégia de trabalho, definindo seus temas e problemas de estudo, bem 

como os conteúdos, os objetivos a serem alcançados, a metodologia de trabalho e todos os 

demais itens que dizem respeito a esse segundo ciclo de estudo. 

Ao término da sétima etapa letiva intensiva, o cursista deverá estar em condições de 

retornar à sua comunidade e desenvolver as atividades programadas, incluída aí, uma versão 

preliminar do trabalho de conclusão de curso. Na décima etapa intensiva, o cursista deverá 

estar fazendo a redação final do trabalho de conclusão de curso, para posterior apresentação, 

apreciação e avaliação final. 

O enfoque e o ementário das licenciaturas apresentados a seguir indica alguns dos 

assuntos que poderão ser tratados em cada área de estudo em cada semestre. No entanto, tem 

apenas o caráter referencial uma vez que a cada etapa de preparação e planejamento (que 

ocorrem todos os semestres antes do início do período letivo intensivo) todos os docentes que 

atuarão naquele período definirão com maior detalhamento os conteúdos, metodologias e 

fluxos curriculares que serão impressos aos trabalhos. 

 

11.1 Enfoque nas Ciências Sociais 

As Ciências Sociais terá como foco habilitar nos campos da História e da Geografia, 

compondo com a Antropologia, com a Política, com a Sociologia e com a Filosofia uma 

abordagem reflexiva acerca das diferentes noções de tempo e espaço concebidos pelas diversas 
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sociedades humanas. 

A área terá como ponto de partida a realidade do educando-pesquisador em suas 

múltiplas relações intersocietárias. A partir desse referencial, serão discutidas as diversas 

formas de conceber o espaço/tempo, possibilitando aos cursistas compreender essas relações 

de forma crítica. Serão destacadas, especialmente, as relações das sociedades indígenas com o 

Estado, nas diversas áreas da política indigenista (saúde, fundiária, educação, etc.). 

Na abordagem histórica, serão trabalhadas inicialmente as diferentes perspectivas das 

narrativas, de seus atores e de suas fontes, e, dentre elas, a história oficial. Será privilegiado o 

discurso oral produzido por pesquisadores indígenas como uma fonte histórica que se constrói 

no cotidiano de cada comunidade e de cada povo. Os indígenas deixam de ser vistos como 

entes genéricos e passam a ser pensados em suas particularidades históricas. 

Uma segunda temática a ser aprofundada diz respeito às diferentes formas de 

organização e representação social e simbólica. 

A terceira temática tratará de forma relacional as diversas versões da história das 

sociedades, bem como das especialidades da história oficial (história monetária, da escrita, da 

medicina, das leis, etc.). 

Na perspectiva específica da Geografia, busca-se aprofundar a reflexão acerca das 

relações que os grupos sociais estabelecem entre si e com o meio em que habitam. Portanto, 

os conteúdos  e  as  estratégias  do  ensino  não  serão  produtos  oriundos  de  apenas  uma 

perspectiva,  antes, derivam do debate entre os  cursistas, docentes e toda a comunidade 

educativa. 

O enfoque prioritário será a análise da realidade física, social e econômica do lugar 

onde se vive (grupo doméstico, aldeia, área indígena). Terá como ponto de partida a 

apresentação das diferentes concepções de espaço físico (hidrografia, relevo, clima, vegetação 

etc.) e do espaço social1
 
(organização interna dos grupos, a casa, a aldeia, o lugar da chefia, da 

política e da economia). 

Num segundo momento será analisada a realidade indígena do Estado de Mato Grosso, 

as sociedades que a compõe, as interdependências culturais, econômicas, territoriais, etc. A 

essa reflexão serão acrescentadas outras concepções de espaço físico e social (a exemplo 

dos espaços urbanos) e as principais formas de representação. A partir de materiais 

bibliográficos e cartográficos serão produzidas representações da realidade espacial local e 

regional. Tal acervo poderá ser utilizado pelos cursistas em novas pesquisas com os seus 

                                                 
1 A distinção que aqui fazemos entre espaço físico e espaço social não pressupõe que negligenciemos reflexões 

acerca da construção social da natureza, não entendida aqui, portanto, como algo dado, uma vez que o modo 

como as diferentes sociedades concebem e utilizam a natureza constituem objeto de reflexão no curso. 
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alunos e como subsídio para assuntos de interesse de toda a comunidade. 

Dentre os principais objetivos da área da Geografia destaca-se a reflexão sobre o 

espaço físico e social pensado a partir das mudanças ocorridas com o processo histórico do 

contato (a poluição dos rios, o desmatamento, a diminuição da oferta de recursos naturais e as 

alterações demográficas, dentre outros), bem como a inserção desses fatos no contexto 

brasileiro e mundial. 

Tal análise possibilitará ao cursista participar também de forma efetiva na definição, 

elaboração e execução de projetos socioeconômicos autossustentáveis que venham a ser 

implementados em sua comunidade. 

 

11.1.1 Ementário de Ciências Sociais 

Semestre Temáticas Ementas 

1º 

CS I 
Gênese 

A origem do homem, a formação e desenvolvimento 

sociocultural dos primeiros grupos humanos sob a 

perspectiva das diferentes culturas; a história das 

civilizações (as sociedades pré-colombianas); o surgimento 

da narrativa histórica no mundo ocidental e a evolução 

conceitual de ciência histórica; os agentes formadores das 

características físicas da terra (tempo geológico, 

classificação e divisão da terra); noções relativas ao espaço 

cósmico; ciência, mito e concepções cosmológicas. 

2º 

CS II 
Tempo 

As diferentes noções de tempo nas sociedades; história e 

desenvolvimento do pensamento científico das diferentes 

correntes produtoras de conhecimento ao longo dos séculos; 

os sentidos de tempo que presidem as teorias da história; os 

mais recentes campos de investigação da história, seus 

objetos e modelos; a importância do documento e da 

oralidade para o trabalho da reconstituição do passado 

(historiografia). 

3º 

CS III 
Espaço 

A diversidade étnica e cultural na produção social do 

espaço; a ação do homem na construção e definição dos 

espaços; espaço, territorialidade e nação; as diferenças 

climáticas como conjunto de interações entre atmosfera e 

superfície terrestre; as formas de relevo a partir da relação 

entre processo, estrutura e forma como elementos 
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fundamentais do sistema geomorfológico; a produção do 

espaço urbano e rural. 

4º 

CS IV 
Sociedade 

A heterogeneidade das formas de existência sociocultural; 

classe e estratificação social; relações capitalistas e não 

capitalistas de produção; a divisão teórica e social do 

trabalho, modos de produção e formações econômico- 

sociais; análise espacial, geopolítica, econômica e 

demográfica; distribuição da população mundial e seus 

contrastes (crescimento populacional). A cultura material 

nas diferentes sociedades; as diferentes formas da utilização 

e concepção de trabalho pelas sociedades; as formas de 

poder e representação social; análise quantitativa e 

qualitativa da população e sua influência na organização do 

espaço; relação sociedade/natureza; compreensão das 

relações no espaço doméstico. 

5º 

CS V 
Território 

A constituição das sociedades e suas formas de expansão; 

do processo de conquista e ocupação das terras ameríndias; 

os movimentos de colonização e descolonização; inserção 

de Mato Grosso no processo de formação do estado 

brasileiro (correntes migratórias, projetos e programas); 

compreensão das regiões brasileiras (divisões, relações e 

processos de ocupações); Centro-Oeste (aspectos de 

mineralogia, flora, fauna, hídrico, econômico, social, 

cultural e populacional); medidas da superfície terrestre 

(cartografia); terras indígenas em Mato Grosso. 

Caracterização e análise das formas e dos processos fluviais 

(bacias hidrográficas, formações lacustres, oceanos e 

mares); conhecimentos teóricos e metodológicos para a 

apreensão do sistema geomorfológico enquanto resultado da 

atuação de processos hídricos; análise dos problemas 

ambientais (poluição e exploração dos recursos minerais e 

vegetais); estudo da distribuição e adaptação humana no 

globo; os combustíveis e a produção de energia. 

6º 

CS VI 

 

Autonomia 

O Estado; formas de governos, representações e cidadanias 

nas diversas sociedades; a constituição do conceito de 
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política e democracia no mundo ocidental; ideologias e 

movimentos sociais; estado e classes sociais; a organização 

indígena como caminho para a autonomia e 

autodeterminação; gestão territorial e etnodesenvolvimento. 

Levantamento de temas de estudo para o segundo ciclo do 

curso. 

7º 

CS VII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso I 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

8º 

CS VIII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso II 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

9º 

CS IX 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso III 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

10º 

CS X 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso 

IV 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 
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FILMES 

- 1492 - A conquista da América 

- 20 anos de luta – a terra dos Macuxi 

- A idade do Brasil, série da TV Escola/Unicef/TVE Brasil, produzida em 1999, que apresenta 

aspectos da formação do Brasil e do povos brasileiro, composta por três programas. 

- Brava gente 

- Brincando nos campos do Senhor 

- Contatos - Índios no Brasil/MEC, Programa TV Escola 

- Deus chega nas aldeias - Índios no Brasil/MEC, Programa TV Escola 

- Índios gigantes – a saga dos Panará 

- Índios no Brasil, série produzida pelo MEC/Programa TV Escola e Vídeo nas Aldeias, 

apresentando o perfil da população indígena, sua história e suas perspectivas de futuro, 

composta por 10 programas. 

- O povo Brasileiro, série produzida por Isa Ferraz, Antonio Risério e Marcos Pompéia, a 

partir da obra de Darcy Ribeiro, onde se apresenta a formação do povo e da nação brasileira, 

discutindo as matrizes culturais, os percursos históricos, problemas e perspectivas de futuro, 

composta por 10 programas. 

- Terra dos índios 

- Vídeos sobre a criação das organizações indígenas no Brasil. 

- Xingu 

 

11.2 Enfoque nas Línguas Artes e Literatura 

 

 Ao tratarmos da área de Línguas, Artes e Literatura destacamos, primeiramente, 

destacamos o indígena Ailton Krenac: 

 

Ouça o que dizem os antigos. Preste atenção na fala dos velhos sábios, pois eles 

guardam a Palavra Criadora. (...) Mas o mundo está perdendo o contato com o 

Poder Criador da Palavra e se afastando da sua memória divina que dá origem a 

todas as coisas. (...) Ouça a Palavra dos velhos sábios, eles carregam a Palavra 

Cântaro, de onde jorra a palavra pura e vital. (...) Contam do tempo antigo, as 

narrativas que invocam a fundação do mundo A’uwê e sua cultura singular. 

Narrativas tradicionais tecidas com a mesma mestria refletida nos objetos de arte 

repletos de texturas sutis e discretas, que revelam e ocultam. Como nos balaios 

feitos em trançados para carregar farinha e que nos seus desenhos contam histórias da 
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vida de quem fez o trançado. (...) E nos entregam neste balaio soberbo, repleto de 

arte. ( Guardadores da Palavra Criadora, 1998) 

 

 

 

Vejamos o que dizem outros autores em relação à Língua Portuguesa: 

 
Uma das armas de que tais populações têm lançado mão, hoje, para se defender, é a 

busca do conhecimento da sociedade do não-índio, de seus costumes, de sua 

maneira de pensar. Para ter acesso a essas informações, saber bem a língua 

portuguesa é a primeira necessidade. Assim, a cada dia que passa, cresce o volume 

de reivindicações por parte das comunidades indígenas, por educação escolar formal: 

entender a sociedade envolvente para defender-se dela. (CAMARGO & 

ALBUQUERQUE, 1998). 

 

Ao pensar especificamente na área de Línguas, a preocupação primeira não é 

exatamente a de ensinar aos índios o Português, língua oficial e majoritária no país. Neste 

projeto tem-se presente o cuidado para não dissociar o ensino do Português do desenvolvimento 

das línguas indígenas e de não abafar o seu conhecimento e utilização. O ensino da língua 

portuguesa é uma necessidade para a comunicação entre índios e não índios e uma forma de 

fortalecer as relações interculturais. 

Na estrutura dos cursos, a área de Línguas terá, portanto, como objeto de estudo, a 

experiência da linguagem, a prática do dizer e do calar, a temática da "língua nacional" versus 

línguas indígenas e as relações entre línguas, artes e literaturas. 

As Artes e a Literatura, componentes igualmente essenciais dos cursos, serão 

apresentadas como formas de trabalhar a sensibilidade e de alargar a visão de mundo. Ter-se-á o 

cuidado de possibilitar a experiência literária e artística, colocando em circulação a produção - 

seja em língua nativa, seja em português - e buscando em cada produção o espírito do povo que 

a produziu. 

A base do trabalho com arte e literatura será essencialmente o próprio objeto de Arte 

(textos, etc.) e a sua interpretação, fundada sobretudo na contemplação. O que se busca nesse 

trabalho é o estudo das diferentes formas de expressão acerca dos objetos de arte, como esse 

objeto foi dito e como foi pensado por uma determinada pessoa, comunidade ou povo. 

A unidade epistemológica e a integração com as demais áreas que compõem os cursos 

serão buscadas numa reflexão sobre o funcionamento da linguagem em geral, tendo seu apoio 

teórico numa abordagem discursiva. Essa abordagem permitirá relacionar o conhecimento da 

linguagem ao conhecimento das formações sociais, levando em conta, como fato fundamental, 

a relação necessária entre linguagem e suas condições de produção, a constituição histórica 

do sujeito e do sentido. Não se considera, portanto, nesta abordagem, a linguagem como mero 

instrumento de comunicação e de informação - conjunto de códigos que, decifrados, 
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tornariam a linguagem algo transparente -, mas na sua dimensão ideológica, analisando os 

processos discursivos, os dispositivos ideológicos de interpretação, que determinam tanto o 

sujeito quanto o sentido, desfazendo a ilusão de que o sujeito está na origem do seu dizer. 

Ou na formulação de Orlandi: "quando se diz algo, alguém o diz de algum lugar na 

sociedade para outro alguém também de algum lugar da sociedade e isto faz parte da 

significação”.2 

Com base nas Teorias do Discurso, é possível pensar a linguagem a partir da história 

da sua constituição, incluindo aqui toda a história do contato das línguas indígenas entre si e 

com a língua portuguesa. 

Portanto, não é sem preocupação que a escola adentra as sociedades indígenas 

buscando superar a tendência (e a prática) etnocêntrica e desenvolvendo ações que deem lugar e 

espaço para o outro, permitindo o desenvolvimento de relações simétricas e dialógicas. 

Pensando a prática, só é possível operacionalizar esta área considerando a clientela 

real e concreta que compõe o quadro discente: quem são os cursistas, a que etnias pertencem, 

por que ingressaram no curso, qual é a história do contato com a sociedade envolvente, etc. 

Em segundo lugar, todos os envolvidos no projeto terão presente (e irão esclarecendo 

no decorrer do trabalho), qual é a função da língua oral e da escrita para as diferentes culturas. 

A área de Línguas, Artes e Literaturas habilitará o cursista ao trabalho com as diferentes 

linguagens: escrita, oral, artística e literária, em: Língua indígena (cada um na língua 

falada/escrita pela sua etnia), língua portuguesa, educação artística, literaturas indígena e 

portuguesa. 

 

11.2.1 Ementário de Línguas Artes e Literaturas 

Semestre Temáticas Ementas 

1º 

LAL I 
Gênese 

A comunicação do homem: a estruturação da fala 

humana; comunicação não-verbal: a música, arte e 

artesanato; as representações corporais: pintura, dança, 

encenações; a força da tradição oral. 

2º 

LAL II 
Tempo 

As formas de criação e transmissão de conhecimentos; a 

narrativa como função estruturante do pensamento; a 

diversidade linguística: as diferentes expressões do 

pensamento ao longo dos tempos; a escrita como uma 

das formas de representação; a reprodução de uma 

                                                 
2  Orlandi, 1983, comentando Pêcheux (1969) para quem o discurso é "efeito de sentido entre interlocutores”. 
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narrativa em texto; a reprodução de estórias e a sua 

utilização como material didático. 

3º 

LAL III 
Espaço 

Pluralidade cultural e representações sociais; a palavra 

como unidade de fala; unidades de decomposição da 

palavra: fonemas, sílabas, radicais, afixos; os elementos 

básicos da construção de um texto oral e escrito (coesão, 

coerência e progressão); relação entre autor, leitor, texto e 

prática social; textos didáticos resultantes das descrições de 

eventos; o corpo humano como espaço de representação: 

coreografias. 

4º 

LAL IV 

 

Sociedade 

A cultura como expressão das sociedades; o registro e o 

incentivo às manifestações culturais dos povos indígenas 

de Mato Grosso; clássicos da produção literária no Brasil 

e na América Latina; algumas técnicas e recursos para a 

produção literária; linguagem formal e elaboração de 

documentos; registro de eventos em poesia e em prosa. O 

discurso em seus diferentes contextos sociais: familiar, 

escolar, coloquial, público, ritual, etc.; a construção do 

discurso: palavras, frases, períodos e parágrafos; a 

comunicação no cotidiano das culturas: mídia e 

imagística; literatura indígena como forma de registro do 

cotidiano; o artesanato como expressão de arte indígena; 

produção de pequenas peças teatrais sobre o cotidiano 

indígena. 

5º 

LAL V 
Território 

A escrita como forma de comunicação hegemônica nas 

sociedades modernas; a linguagem da argumentação e do 

conflito; a escrita como arma na defesa territorial. A 

linguagem legal: análise de alguns textos legais de 

interesse dos índios; educação bilíngue para que e para 

quem?; a produção literária sobre o “índio” brasileiro; 

apreciação de alguns textos produzidos por professores 

indígenas de Mato Grosso. A poesia das águas como 

metáfora; as linguagens: musical, poética, técnica, 

acadêmica e burocrática; interpretação de textos poéticos e 

técnicos; produção de materiais didáticos com texto e 



 

 ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DEP. ESTADUAL RENE BARBOUR 

DIRETORIA DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA 

 
 

 

                           39 

 

 

desenhos; produção e reprodução de poesias e músicas 

indígenas. 

6º 

LAL VI 
Autonomia 

O domínio da escrita e da leitura e a “preservação” 

linguística e cultural como formas de autonomia. O mercado 

consumidor como definidor de linguagens; artesanato 

tradicional versus comercial; festas tradicionais versus 

representações folclóricas; o turismo como elemento 

definidor de manifestações culturais e de organização 

tempo-espacial; mídia e outras formas de divulgação de 

produtos culturais; utilização e domínio das línguas 

portuguesa e de cada sociedade indígena; apreciação de 

alguns textos produzidos por líderes indígenas do Brasil e 

da América. Levantamento de temas de estudo para o 

segundo ciclo do curso. 

7º 

LAL VII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso I 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas 

elencados para estudo na área de terminalidade. 

8º 

LAL VIII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso II 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas 

elencados para estudo na área de terminalidade. 

9º 

LAL IX 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso III 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas 

elencados para estudo na área de terminalidade. 

10º 

LAL X 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso IV 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas 

elencados para estudo na área de terminalidade. 
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11.3 Enfoque nas Ciências Matemáticas e da Natureza 

A área de Ciências Matemáticas e da Natureza visa a formação de professores de 

Ciências para o ensino fundamental, e de Biologia, Física, Matemática e Química para o 

ensino médio. 

Para tanto, tem-se por ponto de partida o entendimento que todas as sociedades 

mantêm com a natureza uma estreita relação de interdependência. As diferentes formas de 

aproveitamento e utilização dos recursos naturais, por um lado, e as diferentes formas de 

organização social, por outro, definirão o modo de vida de cada sociedade. 
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O programa para a área de Ciências Matemáticas e da Natureza para professores 

indígenas tem como eixo principal a história da construção dos diferentes conhecimentos 

(dentre eles o científico), como fruto das inter-relações entre sociedade-natureza-ciência- 

tecnologia. Sob tais paradigmas, busca-se estabelecer complementaridade entre os diferentes 

saberes, tendo como ponto de partida e como objeto de estudo os conhecimentos próprios da 

comunidade educativa que participa do curso. 

Portanto, a área de Ciências Matemáticas e da Natureza discutirá as diferentes formas 

utilizadas pelas sociedades – indígenas e não-indígenas - para a disponibilização de alimentos, 

vestuário, moradia, etc., e para o atendimento de suas necessidades simbólicas e cosmológicas. 

Tal abordagem, entretanto, não é estática. Ao contrário, trata das transformações advindas do 

contato inter-societário, especialmente entre a denominada “civilização ocidental” e as 

sociedades indígenas. Os novos desafios que se colocam frente às sociedades indígenas 

precisam ser tratados adequadamente tendo por base os conhecimentos autóctones e os das 

outras culturas e de suas “ciências”. 

Os conteúdos das diferentes Ciências desta área serão trabalhados simultaneamente e 

de forma integrada nas etapas letivas intensivas e nos períodos de atividades cooperadas, de 

ensino e de pesquisa. Busca-se, portanto, superar a “fragmentação da natureza” nos nichos da 

biologia, física, química ou matemática, propondo-se a compreensão dos fenômenos naturais 

como uma unidade que é abordada sob diferentes perspectivas e com múltiplos instrumentos 

de análise. 

 

11.3.1 Ementário de Ciências Matemáticas e da Natureza 

 

Semestre Temáticas Ementas 

1º 

CMN I 

 

Gênese 

As origens do Universo, da Terra, da vida, do homem e do 

conhecimento; as construções explicativas (mitos e 

cosmologias); diversidade/evolução das espécies vivas; 

análises sobre a capacidade que o ser humano tem de 

produzir conhecimentos (cultura-ciência-tecnologia), de 

promover transformações e de transformar-se. 

2º 

CMN II 
Tempo 

Tempos absoluto e relativo; a organização do tempo por 

diferentes civilizações; os movimentos de corpos celestes 

(movimentos da Terra, da Lua e de outros astros); diferentes 

medidas para  o tempo: tempo cósmico (ano-luz), tempo 

geológico, período de vida de diferentes espécies; relações 
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espaços-temporais e as transformações da natureza; energia, 

entropia e processos reversíveis e irreversíveis; ritmos 

biológicos; transformações no ambiente. 

3º 

CMN III 
Espaço 

Evolução da vida no tempo e no espaço; limites da 

percepção dos sentidos humanos; ondas, gravidade, luz, 

calor, som, eletricidade e magnetismo; sistemas de 

padronização de medidas; forças do universo; a organização 

da matéria em nível de macrocosmo (Terra, Sistema Solar, 

Via-Láctea, Universo); campo gravitacional e magnético da 

Terra; ocupação do espaço terrestre pelas espécies vivas, de 

acordo com a capacidade adaptativa das mesmas; 

distribuição da espécie humana sobre a Terra; impactos da 

ocupação humana no ambiente físico e social; a organização 

da matéria em nível de microcosmo (estrutura atômica e 

molecular). 

4º 

CMN IV 
Sociedade 

Conceitos gerais de genética; genética humana; dispositivos 

que facilitam o trabalho do homem: máquinas, instrumentos 

de medição, transportes, conservação de alimentos, 

instrumentos utilizados para a saúde; análises  da 

organização dos grupos humanos no espaço físico e social; 

relações entre a ocupação do espaço e as formas de 

distribuição de conhecimentos, bens e serviços derivados do 

desenvolvimento do conhecimento; implicações  dos 

avanços das tecnologias no contexto físico e social; 

problemas ambientais da sociedade contemporânea. O 

homem como agente geológico; aproveitamentos de 

energéticos; aplicação das ondas eletromagnéticas; o uso do 

calor nas atividades humanas; a trajetória da luz e do som 

no corpo humano; a interação entre o meio biótico e 

abiótico e das espécies vivas entre si; transformações 

físicas, químicas no ambiente ocorridas naturalmente e/ou 

pela ação humana; manejo diário do ambiente pelos grupos 

sociais humanos; necessidades básicas do ser humano 

(moradia, alimentação, saneamento básico, trabalho, 

vestuário, saúde, lazer etc.). 
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5º 

CMN V 
Território 

Caracterização fisiográfica das paisagens; solo, água, 

biodiversidade; recursos naturais renováveis e não- 

renováveis: disponibilidades e aplicações; problemas 

ambientais resultantes da concentração de pessoas em um 

mesmo território; mecanismos para demarcação do território 

pelos animais; mecanismos de ocupação do espaço pelas 

plantas; terras indígenas e recursos naturais. Conceitos 

básicos de ecologia; importância da água para a vida e para 

a humanidade (alimentação, transporte, higiene, lazer, 

processos de produção); o ciclo hidrológico; ocupação dos 

espaços geográficos pela espécie humana; distribuição e 

estoque de água potável no planeta; mudanças de estados 

físicos da água; interações da água com os diferentes 

elementos do ambiente; transformações observadas na água 

decorrentes como produto da ação humana. 

6º 

CMN VI 
Autonomia 

Responsabilidade social do professor; o uso social da 

ciência; as Ciências Matemáticas e da Natureza e as 

relações de poder; os recursos naturais como fontes de 

autonomia das sociedades; a relação entre economia e 

recursos naturais; tecnologia, ciência e luta por autonomia. 

Levantamento de temas de estudo para o segundo ciclo do 

curso. 

7º 

CMN VII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso I 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

8º 

CMN VIII 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso II 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

9º 

CMN IX 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso 

III 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 

10º 

CMN X 

Trabalho de 

Conclusão 

de Curso 

IV 

Conteúdos específicos das temáticas e problemas elencados 

para estudo na área de terminalidade. 
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SEMESTRE TEMÁTICA 
ESTUDOS 

PRESENCIAIS 
ESTUDOS 

COOPERADOS 

190 HORAS 125 HORAS 

ESTÁGIO 
CURRICULAR 

SUPERVISIONADO 

- 

TOTAL 

1º GÊNESE 315 HORAS 

2º TEMPO 190 HORAS 125 HORAS 60 HORAS 375 HORAS 

3º ESPAÇO 190 HORAS 125 HORAS 60 HORAS 375 HORAS 

4º SOCIEDADE 215 HORAS 125 HORAS 120 HORAS 460 HORAS 

5º TERRITÓRIO 220 HORAS 125 HORAS 120 HORAS 465 HORAS 

6º AUTONOMIA 210 HORAS 125 HORAS 120 HORAS 455 HORAS 

7º TCC 210 HORAS 125 HORAS 120 HORAS 455 HORAS 

8º TCC 210 HORAS 125 HORAS 120 HORAS 455 HORAS 

9º TCC 210 HORAS 125 HORAS - 335 HORAS 

10º TCC 210 HORAS 125 HORAS - 335 HORAS 

TOTAL 2.055 HORAS 1.250 HORAS 720 HORAS 4.025 HORAS 



TEMÁTICAS CENTRAIS E TEMAS TRANSVERSAIS DO PRIMEIRO CICLO DE ESTUDOS 
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Temas 

Transversais 

TEMÁTICAS CENTRAIS 
1º sem. 2º sem. 3º sem. 4º sem. 5º sem. 6º sem. 

Gênese Tempo Espaço Sociedade Território Autonomia 

 

Diversidade Étnica e 
Cultural 

 

 

 
 

CONTEÚDOS DAS ÁREAS 
ESPECÍFICAS DO CURRÍCULO 

 

Sociedades e Meio 
Ambiente 

 

Direitos e 
Organização das 
Sociedades 
Indígenas 

 

Educação 
para a Saúde 
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12  O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

O estágio curricular supervisionado compõe o currículo dos cursos e será desenvolvido 

nas unidades escolares em que os cursistas atuam como professores. Integram as atividades das 

etapas de estudos cooperados e contam com o acompanhamento regular das equipes de 

supervisão dos cursos. Tais equipes atuarão regionalmente, conferindo unidade e 

sistematização aos trabalhos teórico-práticos desenvolvidos nas escolas de tal forma que a 

atividade docente dos cursistas e o seu estágio supervisionado expressam-se em práxis 

pedagógica. 

A regulamentação do estágio curricular supervisionado será feita com base no 

Regimento do Estágio Curricular Supervisionado, aprovado pelas instâncias competentes. 

 

13  REGIME ESCOLAR ADOTADO 

Os Cursos obedecerão a um regime seriado especial (formação em serviço) e serão 

desenvolvidos em duas etapas: 

Etapa Presencial - realizada de forma intensiva e presencial nos meses de 

janeiro/fevereiro e julho/agosto, no campus universitário da UNEMAT, em Barra do Bugres. 

Etapa de Estudos Cooperados de Ensino e Pesquisa (intermediária) - acontece nos 

períodos em que os estudantes indígenas estão ministrando aulas nas escolas das aldeias, entre o 

intervalo de uma etapa presencial e outra, com atividades de ensino, pesquisa e leituras 

complementares. 

 

13.1 Número de Vagas 

Serão oferecidas 50 vagas, para indígenas do Estado de Mato Grosso. 

As 50 vagas compõem uma turma única, com início em julho de 2011 e será 

concluída em julho 2016. 

 

13.2 Turnos de Funcionamento e Dimensões das Turmas 

Nas etapas presenciais, que serão realizadas na UNEMAT de Barra do Bugres, as 

aulas funcionarão no período matutino e vespertino, além das aulas de computação, vídeo e 

práticas desportivas que acontecerão no período noturno. 

Os 50 cursistas constituirão uma turma única, com exceção das atividades noturnas, 

para as quais poderão ser divididos em duas ou mais turmas de acordo com a natureza da 

atividade. 
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